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ACAO ANULATORIA DE DEBITO FISCAL LANCADO
ANTERIORMENTE. INOCORRENCIA DE RENUNCIA AO
CONTENCIOSO ADMINISTRATIVO.

Ainda que os langamentos objeto de acdo anulatoria contenham os mesmos
fatos geradores e fundamentos juridicos presentes nos langamentos agora
impugnados, para esses ndo hd de se declarar ocorréncia de renuncia a
discussdo administrativa em razdo do ajuizamento da acgdo anulatoria
proposta para desconstituir as lavraturas anteriores.

MERITO FAVORAVEL AO SUJEITO PASSIVO. NAO DECLARACAO
DE NULIDADE QUE A ESTE BENEFICIARIA.

Se o 6rgao de julgamento puder decidir a causa em favor do sujeito passivo,
devera abster-se de declarar pronunciar nulidade que a este beneficiaria.

ASSUNTO: CONTRIBUICOES SOCIAIS PREVIDENCIARIAS
Periodo de apuragao: 01/04/2007 a 31/12/2008

PREMIACOES PAGAS POR TERCEIROS A EMPREGADOS DA
EMPRESA AUTUADA POR ATIVIDADES DESENVOLVIDAS NO
AMBIENTE DE TRABALHO. INEXISTENCIA DA OBRIGACAO
TRIBUTARIA PARA O EMPREGADOR.

Os pagamentos efetuados por terceiros, fornecedores de produtos/servigos,
que mantém contrato de parceria com o empregador, aos empregados deste
por atividades desenvolvidas no ambiente laboral, ndo constituem fato
gerador da contribuicdo incidente sobre os pagamentos efetuados em razao da
relacdo empregaticia.

Recurso Voluntario Provido.
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 AÇÃO ANULATÓRIA DE DÉBITO FISCAL LANÇADO ANTERIORMENTE. INOCORRÊNCIA DE RENÚNCIA AO CONTENCIOSO ADMINISTRATIVO.
 Ainda que os lançamentos objeto de ação anulatória contenham os mesmos fatos geradores e fundamentos jurídicos presentes nos lançamentos agora impugnados, para esses não há de se declarar ocorrência de renúncia à discussão administrativa em razão do ajuizamento da ação anulatória proposta para desconstituir as lavraturas anteriores.
 MÉRITO FAVORÁVEL AO SUJEITO PASSIVO. NÃO DECLARAÇÃO DE NULIDADE QUE A ESTE BENEFICIARIA.
 Se o órgão de julgamento puder decidir a causa em favor do sujeito passivo, deverá abster-se de declarar pronunciar nulidade que a este beneficiaria.
  Assunto: Contribuições Sociais Previdenciárias
 Período de apuração: 01/04/2007 a 31/12/2008
 PREMIAÇÕES PAGAS POR TERCEIROS A EMPREGADOS DA EMPRESA AUTUADA POR ATIVIDADES DESENVOLVIDAS NO AMBIENTE DE TRABALHO. INEXISTÊNCIA DA OBRIGAÇÃO TRIBUTÁRIA PARA O EMPREGADOR.
 Os pagamentos efetuados por terceiros, fornecedores de produtos/serviços, que mantêm contrato de parceria com o empregador, aos empregados deste por atividades desenvolvidas no ambiente laboral, não constituem fato gerador da contribuição incidente sobre os pagamentos efetuados em razão da relação empregatícia. 
 Recurso Voluntário Provido.
  Vistos, relatados e discutidos os presentes autos.
 ACORDAM os membros do colegiado, I) por maioria de votos conhecer do recurso. Vencida a conselheira Elaine Cristina Monteiro e Silva Vieira, que não conhecia por entender haver concomitância. II) por maioria de votos excluir do polo passivo os responsáveis solidários. Vencida a conselheira Elaine Cristina Monteiro e Silva Vieira, que não excluía. III) por maioria de votos, dar provimento ao recurso em virtude da improcedência do lançamento. Vencida a conselheira Elaine Cristina Monteiro e Silva Vieira que, no mérito, negava. Deixou de ser apreciada a questão referente a declaração de nulidade de decisão de primeira instância, em virtude de a decisão de mérito ter sido favorável ao sujeito passivo.
 
 Elias Sampaio Freire - Presidente
 
 Kleber Ferreira de Araújo - Relator
 
 Participaram do presente julgamento o(a)s Conselheiro(a)s Elias Sampaio Freire, Kleber Ferreira de Araújo, Igor Araújo Soares, Elaine Cristina Monteiro e Silva Vieira, Ewans Teles Aguiar e Rycardo Henrique Magalhães de Oliveira.
 
  Trata-se de recurso interposto pelo sujeito passivo contra o Acórdão n.º 03-56.342 de lavra da 5.ª Turma da Delegacia da Receita Federal do Brasil de Julgamento � DRJ em Brasília (DF), que julgou procedente em parte a impugnação apresentada para desconstituir as lavraturas abaixo:
a) Auto de Infração - AI n.º 37.348.236-1: contribuições patronais para a Seguridade Social; e
b) Auto de Infração - AI n.º 37.348.237-0: contribuição dos segurados.
Ambos os AI contemplam os mesmos fatos geradores, quais sejam as remunerações pagas a segurados empregados a serviço da autuada a título de premiações. O lançamento foi estruturado em dois levantamentos:
a) pagamentos de premiações pela FPC PAR Corretora de Seguros S/A aos empregados da CEF, diretamente ou por intermédio das empresas "ALQUIMIA" e "WEB PRÊMIO";
b) pagamento de premiações pelas empresas do GRUPO CAIXA SEGUROS (grupo formado pelas empresas Caixa Consórcios S/A, Caixa Vida e Previdência S/A, Caixa Capitalização S/A e Caixa Seguradora S/A) aos empregados da CEF, por intermédio das empresas "ALQUIMIA" e "WEB PRÊMIO".
Foram arroladas no polo passivo na condição de devedoras solidárias as empresas Caixa Capitalização S/A, Caixa Vida e Previdência S/A, Caixa Consórcios S/A, Caixa Seguradora S/A e FPC PAR Corretora de Seguros S/A, que segundo o fisco integram grupo econômico.
De acordo com a autoridade lançadora, as empresas são interligadas entre si e controladas direta ou indiretamente pelo mesmo grupo de pessoas, formando inequivocamente um grupo econômico. A seguir apresenta os fatos que conduziram a esta conclusão.
A autuada e demais solidárias apresentaram defesa, com alegações que levaram o órgão julgador de primeira instância determinar a realização de diligência para que o fisco se manifestasse sobre a alegação de existência de recolhimentos relativos às contribuições lançadas.
Em resposta a diligência, foi emitida informação fiscal segundo a qual as guias apresentadas foram apropriadas em lançamentos efetuados contra a empresa FPC PAR. 
Do resultado da diligência foram cientificadas a autuada e a empresa FCP PAR, as quais se manifestaram para rebater o teor da informação fiscal.
A DRJ, então, declarou o lançamento procedente em parte. Foi reconhecida a decadência para a competência 04/2007, por aplicação da regra do § 4.º do art. 150 do CTN.
Foi excluída a qualificação da multa, por entender o órgão a quo que não houve a demonstração pelo fisco da ocorrência de fraude ou dolo.
Em razão da existência de ação judicial, na qual a autuada busca a anulação de lançamentos contemplando os mesmos fatos geradores e com os idênticos fundamentos do que ora se julga, não foram conhecidos os argumentos de ilegitimidade passiva da Caixa Econômica Federal, bem como da improcedência do lançamento.
Também deixaram de ser conhecidas as alegação da FCP PAR apresentados após a impugnação. Esta empresa foi excluída do polo passivo, posto que a DRJ não vislumbrou a sua participação no grupo econômico apontado pelo fisco.
Foram negados os pedidos para realização de perícia e para juntada posterior de novos documentos.
A autuada interpôs recurso, no qual, em síntese apertada, alegou que:
a) a Caixa Econômica Federal - CEF não renunciou à discussão administrativa referente ao presente AI, posto que, embora tenha ajuizado uma ação anulatória de débito, relativa à incidência de contribuições sobre "prêmios" concedidos a seus empregados por empresas parceiras, o referido lançamento se refere a período anterior ao que agora se discute;
b) ao mencionar na sua defesa a existência de ação judicial discutindo os mesmos fatos geradores, pretende a recorrente a suspensão do feito administrativo;
c) o reconhecimento da concomitância somente seria possível se a discussão travada nas lides administrativa e judicial fosse exatamente a mesma, o que não se verifica na espécie;
d) deve, portanto, ser anulada a decisão de primeira instância, por claro cerceamento ao direito de defesa da recorrente;
e) mesmo diante da nulidade da decisão da DRJ, o CARF pode decidir a demanda em favor do sujeito passivo, com base no § 3.º do art. 59 do Decreto n.º 70.235/1972;
f) inexiste o grupo econômico apontado pelo fisco, posto que em momento algum este demonstra a concentração do controle do grupo em quaisquer das empresas listadas;
g) não havendo grupo econômico, deve-se afastar a solidariedade prevista no inciso IX do art. 30 da Lei n.º 8.212/1991;
h) a vedação de recebimento pelos empregados da CEF de quaisquer prêmios ou vantagens de terceiros não se aplica às operações realizadas com empresas com que a CEF tenha firmado acordo operacional de cooperação;
i) os prêmios não têm natureza salarial, funcionando como instrumento de gestão e incentivo para aumento da produtividade nas atividades empresariais;
j) a aceitação dos programas de premiação é facultativa, além de que os empregados recebem "pontos" de bonificação, que, uma vez acumulados, podem ser trocados por produtos previamente anunciados em catálogos;
k) há de se diferenciar as premiações oferecidas pela própria CEF (endomarketing) daquelas repassadas aos empregados pelas empresas parceiras;
l) nas campanhas realizadas pela recorrente não há uma periodicidade definida, tampouco uniformidade nos objetivos, o que retira das premiações o caráter salarial, por falta de habitualidade;
m) a jurisprudência tem entendido que a ausência de habitualidade, periodicidade e certeza dos prêmios desconfiguram a sua feição remuneratória. Cita decisões;
n) em relação às campanhas de bonificações oferecidas pelas empresas parceiras, melhor sorte não assiste à acusação fiscal, uma vez que as pontuações oferecidas não se revestem dos critérios mínimos para caracterização da pretendida natureza remuneratória, uma vez que ausente requisito essencial representado pela habitualidade;
o) os empregados da CEF não promovem diretamente a venda dos produtos das empresas parceiras, mas apenas efetuam as indicações destes aos clientes, funcionando como elo entre o interessado na aquisição do produto/serviço e a empresa fornecedora;
p) não se pode dizer que as premiações assumem natureza salarial, posto que são benefícios pagos não pelo empregador, mas por terceiros;
q) também não podem as premiações ser tratadas como gorjetas, posto que estas são pagas aos empregados por clientes e não por fornecedores de produtos serviços;
r) as gueltas, que são prêmios pagos por terceiros fornecedores como forma de incentivar a comercialização preferencial de seus produtos ou serviços, somente assumem feição salarial quando o empregador tem controle sobre os valores repassados, o que não se observa na presente situação;
s) as parcelas tomadas pelo fisco não se enquadram no conceito de salário-de-contribuição, posto que são premiações efetuadas por fornecedores aos funcionários da CEF, sem que esta tenha qualquer controle sobre as pontuações creditadas;
t) qualquer eventual obrigação tributária decorrente das premiações sob enfoque é de responsabilidade das empresas fornecedoras, não podendo ser imputada à CEF;
u) por isso, a partir do exercício de 2007, as empresas parceiras passaram a efetuar o recolhimento dos tributos supostamente devidos, de forma a excluir a CEF de qualquer imposição fiscal. Esses recolhimentos devem ser identificados mediante a realização de diligência fiscal.
Ao final, pede-se a nulidade da decisão recorrida ou, caso o CARF pretenda apreciar o mérito da causa, que se reconheça a improcedência da lavratura.
Interpuseram recurso comum as empresas do Grupo Caixa Seguros (Caixa Capitalização S/A, Caixa Vida e Previdência S/A, Caixa Consórcios S/A, Caixa Seguradora S/A). Na peça de inconformismo, alegaram que:
a) a decisão de primeira instância deve ser anulada, posto que inexiste a concomitância ali reconhecida, uma vez que a ação anulatória n.º 0056040-36.2011.4.01.3400 não tem as recorrentes como partes, e possui objeto totalmente distinto do presente processo administrativo;
b) reconhecida a inexistência de grupo entre a CEF e a FCP PAR, dissolve-se o suposto vínculo empregatício entre esta e os empregados daquela e devem ser excluídos do lançamento os valores que envolvem a FCP PAR;
c) embora consideradas responsáveis solidárias pelas contribuições lançadas, as recorrentes não foram devidamente intimadas nem do resultado da diligência fiscal, tampouco da decisão de primeira instância. Por isso todos os atos do processo a partir da diligência fiscal são nulos;
d) as recorrentes efetivamente não formam grupo econômico com a CEF, mas apenas atuam em parceria na captação de clientes. Em nenhum momento o fisco demonstrou a existência de controle entre a autuada e as empresas do Grupo Caixa Seguradora ou vice-versa;
e) não é crível que a CEF, empresa pública cujo único sócio é a União, forme grupo econômico com empresas privadas;
f) a CEF têm participação acionária nas recorrentes, mas os sócios majoritários são de origem francesa, sendo que a relação entre as empresas arroladas no polo passivo do débito é apenas comercial;
g) a utilização da marca da CEF pela empresas parceiras decorre de cessão de uso, não podendo ser usada para caracterizar a existência de grupo econômico, também a inserção de links das recorrentes na página eletrônica da CEF não pode ser tomada para comprovar este fato;
h) a jurisprudência do CARF não aceita que meras presunções sejam adotadas para dar sustentação a conclusões fiscais que imponham responsabilidade tributária;
i) por outro lado, para ser chamada para o polo passivo na condição de solidária, não basta que uma empresa seja integrante de grupo econômico, mas que esta efetivamente participe das ações geradoras da obrigação tributária;
j) a premiação não representa sistemática substitutiva da remuneração dos empregados da CEF, mas um adicional pago àqueles que aceitam participar das campanhas e atingem as condições estabelecidas no programa de incentivo;
k) apresenta os principais aspectos do marketing de incentivo, para comprovar que as premiações não se subsumem ao conceito de salário-de-contribuição;
l) os valores constantes nas notas fiscais emitidas pelas empresas de marketing de incentivo não se referem apenas a prêmios, mas também a retribuição pelos serviços prestados por estas à contratante e a reembolsos de despesas para realização das campanhas;
m) o traço característico dos programas de premiação é a eventualidade, que retira o caráter remuneratório dos prêmios;
n) o fisco não cuidou de segregar as diversas formas de pagamentos de incentivo, as quais não se relacionavam apenas a premiação por alcance de metas, mas também concursos culturais destinados a filhos de empregados das recorrentes e de empresas parceiras;
o) faz considerações doutrinárias sobre a hipótese de incidência de contribuições, para aplicá-las ao caso concreto dos pagamentos decorrentes de marketing de incentivo, onde conclui não haver subsunção dos fatos à norma tributária;
p) prejudicou o seu direito de defesa a denegação dos pedidos de realização de perícia e de juntada posterior de documentos;
q) apresentam quesitos para produção da prova pericial e indica profissional para atuar como assistente técnico;
r) deve ser mantida a exclusão da multa qualificada, uma vez que não restou configurada a existência de sonegação e fraude;
Ao final, requereram:
a) declaração de nulidade da decisão recorrida;
b) que seja afastada a concomitância declarada no acórdão da DRJ;
c) que sejam excluídos do lançamento os valores pagos pela FCP PAR;
d) o afastamento da solidariedade imputada às recorrentes;
e) que se declare improcedente a lavratura;
f) o acatamento para a realização de prova pericial;
g) que se faculte a juntada de novos documentos. 
É o relatório.

 Conselheiro Kleber Ferreira de Araújo, Relator
Admissibilidade
Os recursos merecem conhecimento, posto que preenchem os requisitos de tempestividade e legitimidade.
Do cerceamento ao direito de defesa
No curso da instrução do processo, após o oferecimento da impugnação, o feito foi baixado em diligência para que para que a Autoridade Lançadora se pronunciasse acerca de guias de recolhimento pertencentes à empresa FCP PAR e que as impugnantes alegaram que alterariam o resultado da apuração fiscal.
Fruto de tal incidente processual, foi emitida Informação Fiscal, a qual veiculou parecer conclusivo acerca do objeto da diligência em apreço, moldado nos seguintes termos:
"3. Visando a comprovação do pagamento das contribuições previdenciárias incidentes sobre as premiações, a CEF anexou algumas Guias da Previdência social (GPS) recolhidas pela empresa FPC PAR que em tese comprovariam o recolhimento das contribuições previdenciárias em questão.
4. Destaca-se ainda que a empresa FPC PAR e as empresas do Grupo Caixa Seguro, também apresentaram impugnação, anexando as mesmas GPS, nas quais afirmam que tais guias se referem ao crédito previdenciário em questão.
5. Tendo em vista tais alegações, o referido processo foi encaminhado em diligência à fiscalização para que a mesma se manifestasse informando se as GPS apresentadas se referem de fato ao crédito previdenciário objeto do processo 10166.724075/2012-92 e em caso afirmativo, elaborasse uma planilha discriminando mensalmente os valores a serem deduzidos das rubricas lançadas nos AIOP.
6. Isto posto, cabe ressaltar que as GPS anexadas pelas empresas, foram sim consideradas e devidamente apropriadas quando da apuração do crédito previdenciário lavrado em nome da empresa FPC PAR. Em face de tais apropriações, os AIOP DEBCAD n??37.376.810-9 e 37.376.811-7 lavrados contra esta empresa contêm lançamento tão-somente das competências 04 a 07/2007, período no qual não houve nenhum recolhimento. Conforme Relatório Fiscal (folha 19) dos autos de infração DEBCAD n??37.376.810-9 e 37.376.811-7.
7. No entanto, os créditos previdenciários objetos deste processo fiscal, lavrados contra a CEF, AIOP DEBCAD n??51.015.025 e n?51.015.026-8, referem-se ao pagamento de remunerações pagas aos empregados da CEF. Ficando portando esta empresa diretamente responsável pelo pagamento das contribuições previdenciárias devidas pela mesma, ou seja, não há possibilidade de se aproveitar o recolhimento efetuado por outra empresa (FPC PAR), mediante GPS exclusivas da mesma, para apropriação no crédito previdenciário da Caixa Econômica Federal.�
Com efeito, prestou-se tal parecer de alicerce para o livre convencimento da autoridade judicante administrativa a quo e como fundamento da decisão de primeira instância lavrada pela Delegacia da Receita Federal do Brasil de Julgamento de Brasília/DF, que culminou na declaração de procedência parcial da lavratura.
Compulsando os autos, todavia, não logrei me deparar com qualquer indício de prova material que demonstrasse terem sido as devedoras solidárias integrantes do Grupo Caixa Seguros (Caixa Capitalização S/A, Caixa Vida e Previdência S/A, Caixa Consórcios S/A, Caixa Seguradora S/A) devidamente cientificadas da juntada da Informação Fiscal referida nos parágrafos precedentes. Nesse panorama, verifica-se ter sido lavrada a Decisão Administrativa ora guerreada sem que tenha sido oportunizada a parte das empresas arroladas no polo passivo a faculdade de se manifestar a respeito do resultado da diligência fiscal em questão.
Observe-se que, por esse motivo, as empresas do Grupo Caixa Seguros deixaram de se manifestar sobre o resultado da diligência e, em grau de recurso, suscitaram a irregularidade processual consistente na falta de cientificação do pronunciamento fiscal.
A privação do conhecimento das razões aduzidas pela Fiscalização, as quais se prestaram na fundamentação da decisão recorrida, configurou, ao meu sentir, hipótese de cerceamento de defesa, pela efetiva exclusão do contraditório além de supressão de instância eis que a contradita das empresas do Grupo Caixa Seguros ficou reservada, tão somente, à instância recursal.
A situação fática retratada no presente caso, consistente na usurpação do direito ao contraditório, atrai ao feito a incidência do preceito inscrito no Decreto nº 70.235/72, que rege os Processos Administrativos Fiscais nas ordens do Ministério da Fazenda, ao qual, hodiernamente, também se submetem os procedimentos fiscais e os processos administrativos fiscais de determinação e exigência de créditos tributários referentes às contribuições previdenciárias, sendo aquelas, destas, espelho.
Art. 59. São nulos:
I os atos e termos lavrados por pessoa incompetente; 
II os despachos e decisões proferidos por autoridade incompetente ou com preterição do direito de defesa.
§1º A nulidade de qualquer ato só prejudica os posteriores que dele diretamente dependam ou sejam consequência.
§2º Na declaração de nulidade, a autoridade dirá os atos alcançados, e determinará as providências necessárias ao prosseguimento ou solução do processo.
§3º Quando puder decidir do mérito a favor do sujeito passivo a quem aproveitaria a declaração de nulidade, a autoridade julgadora não a pronunciará nem mandará repetir o ato ou suprir-lhe a falta. (Incluído pela Lei nº 8.748, de 1993)
Nesse contexto, encaminho pela declaração de nulidade do Acórdão combatido, com fulcro no art. 59, II do Decreto nº 70.235/72, para ciência das empresas do Grupo Caixa Seguros do teor da Informação Fiscal a fl. 637, devendo ser reaberto o prazo normativo para se manifestar nos autos.
Da inexistência de renúncia à discussão administrativa
A DRJ deixou de enfrentar o mérito da questão sob a alegação de que houvera renúncia do sujeito passivo em discutir administrativamente a questão, por ter ajuizado ação judicial visando à anulação de créditos lavrados em ação fiscal pretérita, cujos fatos geradores e fundamentos da lavratura coincidem integralmente com aqueles constantes nos AI sob enfoque.
Não devemos concordar com este entendimento. Na verdade, a ação proposta se refere a lançamentos específicos e o resultado do julgamento não irá se refletir no presente caso. Ali discute-se pontualmente a nulidade da relação jurídica que deu ensejo às NFLD n.º 37.114.461-2 e 37.114.466-3, débitos estes estranhos ao presente processo administrativo.
É o que se observa do relatório da sentença da Justiça Federal do DF, Processo n. 00560403620114013400, conforme excerto do seu relatório:
�Trata-se de ação sob o procedimento ordinário ajuizada pela CAIXA ECONÓMICA FEDERAL contra a UNIÃO FEDERAL, objetivando invalidar os autos de infração referentes às contribuições previdenciárias (e seus consectários), decorrentes de autuações promovidas pela fiscalização federal no ano de 2007.�
Observe-se que o manejo da ação anulatória leva a provimento jurisdicional de natureza constitutiva com vistas a anular um lançamento específico, não derramando efeitos sobre futuros atos de constituição do crédito tributário.
Por outro lado, mesmo que se reconhecesse a renúncia da CEF, esta situação não afetaria as impugnações apresentadas pelas devedoras solidárias, que não fazendo parte da lide judicial referida, não poderiam sofrer os efeitos da renúncia à discussão administrativa.
Assim, também por este motivo, é cabível a anulação do acórdão da DRJ para esta apreciasse o mérito da causa.
Todavia, ao invés de declarar a nulidade da decisão da DRJ, vamos lançar mão do § 3.º do art. 59 do Decreto n.º 70.235/1972, acima transcrito, para apreciar o mérito da causa, posto que os dados do processo permitem que esse colegiado tem todos os elementos para se pronunciar sobre a matéria principal da lide.
Inexistência de responsabilidade da CEF sobre as contribuições lançadas
Conforme os fatos relatados, a exação tem como fato gerador a concessão de prêmios a empregados da CEF por empresas que com esta mantinham contratos operacionais de venda de produtos e serviços.
Esse sistema de bonificação tinha por finalidade incentivar os empregados da autuada a comercializarem os produtos das empresas parceiras, a FCP PAR e as aquelas integrantes do Grupo Caixa Seguros.
O entendimento do fisco, chancelado pela Delegacia de Julgamento, é de que o fato dos prêmios serem disponibilizados por tarefas executadas por empregados da CEF, nas dependências desta e dentro da sua jornada de trabalho tornaria esta sujeito passivo das contribuições incidentes sobre os valores repassados a título de bonificação.
A autuada, por sua vez, afirma que não pode responder pela dívida, haja vista que os pagamentos não foram por ela efetuados, além de que nunca possuiu controle sobre a sistemática de pontuação que resulta na concessão dos bônus de produtividade.
Em adição acrescenta que a FCP PAR, inclusive, vem efetuando o recolhimento das contribuições sobre essas verbas, por ser esta empresa o verdadeiro sujeito passivo da obrigação sobre tela.
A solução desta contenda, a meu ver, resolve-se com a interpretação da regra jurídica que tratado do fato gerador da contribuição previdenciária patronal incidente sobre a remuneração paga aos seus empregados. O inciso I do art. 22 da Lei n.º 8.212/1991 dispõe:
Art. 22. A contribuição a cargo da empresa, destinada à Seguridade Social, além do disposto no art. 23, é de:
I - vinte por cento sobre o total das remunerações pagas, devidas ou creditadas a qualquer título, durante o mês, aos segurados empregados e trabalhadores avulsos que lhe prestem serviços, destinadas a retribuir o trabalho, qualquer que seja a sua forma, inclusive as gorjetas, os ganhos habituais sob a forma de utilidades e os adiantamentos decorrentes de reajuste salarial, quer pelos serviços efetivamente prestados, quer pelo tempo à disposição do empregador ou tomador de serviços, nos termos da lei ou do contrato ou, ainda, de convenção ou acordo coletivo de trabalho ou sentença normativa.
(...)
Desse dispositivo pode ser extraído que, a grosso modo, o fato gerador desse tributo é o pagamento pelo sujeito passivo de remuneração a segurados para retribuir o trabalho que estes desenvolvem pelo vínculo de emprego que estes mantêm com aquele.
Não tenho dúvida que no caso sob enfoque tem-se o pagamento de remuneração a segurados empregados da CEF, pelo trabalho desenvolvido no ambiente laboral. Assim, o critério material do fato gerador encontra-se satisfeito.
Todavia, há nesses pagamentos uma particularidade que o fisco deixou de levar em conta. Falo do critério pessoal do fato gerador, qual seja a definição da pessoa que pratica o fato gerador das contribuições, sendo o contribuinte do tributo.
Segundo a regra matriz de incidência, o sujeito passivo é aquele que paga a remuneração, ou seja a pessoa que disponibiliza os recursos que são repassados aos trabalhadores em razão da prestação do serviço.
Os autos revelam que essa pessoa não é a CEF, mas as empresas ditas parceiras. Cai por terra assim a sujeição passiva da autuada, haja vista que não há a comprovação de que sequer as verbas eram repassadas pela instituição bancária.
Sobre essa questão é bom que se diga que essas premiações não podem ser confundidas com as gorjetas, posto que estas decorrem de pagamentos feitos por clientes do empregador que repassam a este os valores, os quais posteriormente são rateados entre os empregados.
O caso aqui apreciado traz verba de natureza diversa, trata-se das "gueltas", que são gratificações ou prêmios pagos por terceiro (normalmente um distribuidor ou fornecedor) aos empregados de uma empresa, com a anuência do empregador e no exercício de sua atividade-fim. Tais pagamentos têm como objetivo principal o aumento das vendas de certos produtos e/ou serviços oferecidos pelo terceiro através de um incentivo financeiro concedido ao trabalhador.
Embora se assemelhem, as gueltas se diferenciam das gorjetas, não sendo possível considerá-las salário-de-contribuição, uma vez que de acordo com § 1.º do art. 108 do CTN, a analogia não pode ser utilizada para se exigir tributo não previsto em lei.
Assim, mesmo sabendo que a jurisprudência trabalhista dominante tem entendido que, por se assemelharem às gorjetas, as gueltas teriam reflexo no cálculo das verbas laborais, não é esta solução que deve ser dada no direito previdenciário tributário, haja vista que as referidas parcelas não se subsumem ao conceito de base de cálculo da contribuição patronal sobre a remuneração de empregados, nos termos do citado inciso I do art. 22 da Lei n.º 8.212/1991.
Feitas essas considerações, encaminho pelo provimento do recurso, por entender que as verbas em questão não representam pagamento pelo empregador de remuneração aos seus empregados.
Conclusão
Voto por excluir do polo passivo os devedores solidários e, no mérito, por dar provimento ao recurso, deixando de apreciar possível nulidade na decisão recorrida, uma vez que o mérito da causa está sendo resolvido em favor do sujeito passivo. 

Kleber Ferreira de Araújo.
 
 



Vistos, relatados e discutidos os presentes autos.

ACORDAM os membros do colegiado, I) por maioria de votos conhecer do
recurso. Vencida a conselheira Elaine Cristina Monteiro e Silva Vieira, que ndo conhecia por
entender haver concomitancia. II) por maioria de votos excluir do polo passivo os responsaveis
solidarios. Vencida a conselheira Elaine Cristina Monteiro e Silva Vieira, que ndo excluia. III)
por maioria de votos, dar nrovimento ao recurso em virtude da improcedéncia do langamento.
Vencida a conselheira Elaine Cristina Monteiro e Silva Vieira que, no mérito, negava. Deixou
de ser apreciada 2 questao referente a declaracao de nulidade de decisdo de primeira instancia,
em virtude de 2 decis@o de mérito ter sido favoravel ao sujeito passivo.

Elias Sampaio Freire - Presidente

Kleber Ferreira de Aratijo - Relator

Participaram do presente julgamento o(a)s Conselheiro(a)s Elias Sampaio
Freire, Kleber Ferreira de Araujo, Igor Aratjo Soares, Elaine Cristina Monteiro e Silva Vieira,
Ewans Teles Aguiar e Rycardo Henrique Magalhaes de Oliveira.
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Relatorio

Trata-se de recurso interposto pelo sujeito passivo contra o Acérdao n.° 03-
56.342 de lavia da 5. Turma da Delegacia da Receita Federal do Brasil de Julgamento — DRJ
em Brasilia (DF), que julgou procedente em parte a impugnacao apresentada para desconstituir
as lavraturas abaixo:

a) Auto de Infracdo - Al n.° 37.348.236-1: contribui¢cdes patronais para a
Seguridade Social; e

b) Auto de Infracdo - Al n.° 37.348.237-0: contribuicao dos segurados.

Ambos os Al contemplam os mesmos fatos geradores, quais sejam as
remuneragdes pagas a segurados empregados a servigo da autuada a titulo de premiagdes. O
langamento foi estruturado em dois levantamentos:

a) pagamentos de premiagdes pela FPC PAR Corretora de Seguros S/A aos
empregados da CEF, diretamente ou por intermedio das empresas "ALQUIMIA" ¢ "WEB
PREMIO";

b) pagamento de premiagdes pelas empresas do GRUPO CAIXA SEGUROS
(grupo formado pelas empresas Caixa Consodrcios S/A, Caixa Vida e Previdéncia S/A, Caixa
Capitalizacdo S/A e Caixa Seguradora S/A) aos empregados da CEF, por intermédio das
empresas "ALQUIMIA" ¢ "WEB PREMIO".

Foram arroladas no polo passivo na condicdo de devedoras solidarias as
empresas Caixa Capitalizagdo S/A, Caixa Vida e Previdéncia S/A, Caixa Consorcios S/A,
Caixa Seguradora S/A e FPC PAR Corretora de Seguros S/A, que segundo o fisco integram
grupo econdomico.

De acordo com a autoridade langadora, as empresas sdo interligadas entre si e
controladas direta ou indiretamente pelo mesmo grupo de pessoas, formando inequivocamente
um grupo econdmico. A seguir apresenta os fatos que conduziram a esta conclusao.

A autuada e demais solidarias apresentaram defesa, com alegagdes que
levaram o 6rgao julgador de primeira instancia determinar a realiza¢do de diligéncia para que o
fisco se manifestasse sobre a alegacao de existéncia de recolhimentos relativos as contribui¢des
langadas.

Em resposta a diligéncia, foi emitida informacdo fiscal segundo a qual as
guias apresentadas foram apropriadas em langamentos efetuados contra a empresa FPC PAR.

Do resultado da diligéncia foram cientificadas a autuada e a empresa FCP
PAR, as quais se manifestaram para rebater o teor da informagao fiscal.

A DRJ, entdo, declarou o langamento procedente em parte. Foi reconhecida a
decadéncia para a competéncia 04/2007, por aplicacao da regra do § 4.° do art. 150 do CTN.



Foi excluida a qualificacdo da multa, por entender o 6rgdo a quo que nao
houve a demonstracao pelo fisco da ocorréncia de fraude ou dolo.

Em razdo da existéncia de a¢do judicial, na qual a autuada busca a anulacdo
de lancamentos contemplando os mesmos fatos geradores e com os idénticos fundamentos do
que ora se julga, ndo foram conhecidos os argumentos de ilegitimidade passiva da Caixa
Econdmica Federal, bem como da improcedéncia do langamento.

Também deixaram de ser conhecidas as alegagdo da FCP PAR apresentados
apés a impugnagdo. Fsta empresa foi excluida do polo passivo, posto que a DRJ nao
vislumbrou a sua participa¢ao no grupo econdomico apontado pelo fisco.

Foram negados os pedidos para realizacdo de pericia e para juntada posterior
de novos documentos.

A autuada interpds recurso, no qual, em sintese apertada, alegou que:

a) a Caixa Econdémica Federal - CEF n3o renunciou a discussio
administrativa referente ao presente Al, posto que, embora tenha ajuizado uma acao anulatoria
de débito, relativa a incidéncia de contribuicdes sobre "prémios" concedidos a seus
empregados por empresas parceiras, o referido langamento se refere a periodo anterior ao que

agora se discute;

b) ao mencionar na sua defesa a existéncia de acao judicial discutindo os
mesmos fatos geradores, pretende a recorrente a suspensdo do feito administrativo;

¢) o reconhecimento da concomitancia somente seria possivel se a discussao
travada nas lides administrativa e judicial fosse exatamente a mesma, o que ndo se verifica na
espécie;

d) deve, portanto, ser anulada a decisdo de primeira instancia, por claro
cerceamento ao direito de defesa da recorrente;

e) mesmo diante da nulidade da decisdo da DRJ, o CARF pode decidir a
demanda em favor do sujeito passivo, com base no § 3.° do art. 59 do Decreto n.° 70.235/1972;

f) inexiste o grupo econdmico apontado pelo fisco, posto que em momento
algum este demonstra a concentragao do controle do grupo em quaisquer das empresas listadas;

g) ndo havendo grupo econdomico, deve-se afastar a solidariedade prevista no
inciso IX do art. 30 da Lei n.° 8.212/1991;

h) a vedagdo de recebimento pelos empregados da CEF de quaisquer prémios
ou vantagens de terceiros nao se aplica as operagdes realizadas com empresas com que a CEF
tenha firmado acordo operacional de cooperagao;

1) os prémios ndo tém natureza salarial, funcionando como instrumento de
gestdo e incentivo para aumento da produtividade nas atividades empresariais;

j) a aceitacdo dos programas de premiagdo ¢ facultativa, além de que os
empregados recebem "pontos" de bonifica¢do, que, uma vez acumulados, podem ser trocados
por produtos previamente anunciados em catalogos;
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k) héd de se diferenciar as premiagdes oferecidas pela propria CEF
(endomarketing) daquelas repassadas aos empregados pelas empresas parceiras;

1) nas campanhas realizadas pela recorrente ndo ha uma periodicidade
definida, tampouco uniformidade nos objetivos, o que retira das premiagdes o carater salarial,
por falta de habitualidade;

m) a jurisprudéncia tem entendido que a auséncia de habitualidade,
periodicidade e certeza dos prémios desconfiguram a sua feicdo remuneratoria. Cita decisoes;

n) em relagdo as campanhas de bonificacdes oferecidas pelas empresas
parceiras, melhor sorte ndo assiste a acusagao fiscal, uma vez que as pontuagdes oferecidas nao
se revestem dos critérios minimos para caracterizacdo da pretendida natureza remuneratoria,
uma vez que ausente requisito essencial representado pela habitualidade;

0) os empregados da CEF ndo promovem diretamente a venda dos produtos
das empresas parceiras, mas apenas efetuam as indicagdes destes aos clientes, funcionando
como elo entre o interessado na aquisi¢ao do produto/servico e a empresa fornecedora;

p) ndo se pode dizer que as premiagdes assumem natureza salarial, posto que
sao beneficios pagos nao pelo empregador, mas por terceiros;

q) também ndo podem as premiacdes ser tratadas como gorjetas, posto que
estas sdo pagas aos empregados por clientes € ndo por fornecedores de produtos servicos;

r) as gueltas, que sdo prémios pagos por terceiros fornecedores como forma
de incentivar a comercializacao preferencial de seus produtos ou servigos, somente assumem
feicdo salarial quando o empregador tem controle sobre os valores repassados, o que ndo se
observa na presente situagao;

s) as parcelas tomadas pelo fisco ndo se enquadram no conceito de salario-de-
contribuicdo, posto que sdo premiagdes efetuadas por fornecedores aos funcionarios da CEF,
sem que esta tenha qualquer controle sobre as pontuagdes creditadas;

t) qualquer eventual obrigagdo tributiria decorrente das premiagdes sob
enfoque ¢ de responsabilidade das empresas fornecedoras, nao podendo ser imputada a CEF;

u) por isso, a partir do exercicio de 2007, as empresas parceiras passaram a
efetuar o recolhimento dos tributos supostamente devidos, de forma a excluir a CEF de
qualquer imposi¢ao fiscal. Esses recolhimentos devem ser identificados mediante a realizagdo
de diligéncia fiscal.

Ao final, pede-se a nulidade da decisdo recorrida ou, caso o CARF pretenda
apreciar o mérito da causa, que se reconhega a improcedéncia da lavratura.

Interpuseram recurso comum as empresas do Grupo Caixa Seguros (Caixa
Capitalizacao S/A, Caixa Vida e Previdéncia S/A, Caixa Consorcios S/A, Caixa Seguradora
S/A). Na pega de inconformismo, alegaram que:

a) a decisao de primeira instancia deve ser anulada, posto que inexiste a
concomitancia ali reconhecida, uma vez que a a¢ao anulatoria n.° 0056040-36.2011.4.01.3400



ndo tem as recorrentes como partes, € possui objeto totalmente distinto do presente processo
administrativo;

b) reconhecida a inexisténcia de grupo entre a CEF e a FCP PAR, dissolve-se
o suposto vinculo empregaticio entre esta e os empregados daquela e devem ser excluidos do
langamento os valores que envolvem a FCP PAR;

¢) emboia consideradas responsaveis solidarias pelas contribui¢des lancadas,
as recorrentes nic foram devidamente intimadas nem do resultado da diligéncia fiscal,
tampouco da decisdo de primeira instancia. Por isso todos os atos do processo a partir da
diligéncia fisca! s7o0 nulos;

d) as recorrentes efetivamente nao formam grupo econdmico com a CEF,
mas apenas atuam em parceria na captagdo de clientes. Em nenhum momento o fisco
demonstrou a existéncia de controle entre a autuada e as empresas do Grupo Caixa Seguradora
ou vice-versa;

e) nao ¢ crivel que a CEF, empresa publica cujo unico socio ¢ a Unido, forme
grupo econdmico com empresas privadas;

f) a CEF tém participagdo acionaria nas recorrentes, mas o0S SOCIOS
majoritarios sdo de origem francesa, sendo que a relagdo entre as empresas arroladas no polo
passivo do débito ¢ apenas comercial;

g) a utilizacdo da marca da CEF pela empresas parceiras decorre de cessdo de
uso, ndo podendo ser usada para caracterizar a existéncia de grupo econdémico, também a
insercdo de links das recorrentes na pagina eletronica da CEF ndo pode ser tomada para
comprovar este fato;

h) a jurisprudéncia do CARF ndo aceita que meras presungdes sejam
adotadas para dar sustentagdo a conclusoes fiscais que imponham responsabilidade tributaria;

1) por outro lado, para ser chamada para o polo passivo na condi¢do de
solidaria, ndo basta que uma empresa seja integrante de grupo econdmico, mas que esta
efetivamente participe das agdes geradoras da obrigagdo tributdria;

j) a premiagdo ndo representa sistemadtica substitutiva da remuneracao dos
empregados da CEF, mas um adicional pago aqueles que aceitam participar das campanhas e
atingem as condi¢des estabelecidas no programa de incentivo;

k) apresenta os principais aspectos do marketing de incentivo, para
comprovar que as premiagdes ndo se subsumem ao conceito de salario-de-contribuicao;

1) os valores constantes nas notas fiscais emitidas pelas empresas de
marketing de incentivo nao se referem apenas a prémios, mas também a retribui¢do pelos
servigos prestados por estas a contratante e a reembolsos de despesas para realizacdo das
campanhas;

m) o traco caracteristico dos programas de premiacgdo ¢ a eventualidade, que
retira o carater remuneratorio dos prémios;

n) o fisco ndo cuidou de segregar as diversas formas de pagamentos de
incentivo, as quais nao se relacionavam apenas a premiacao por alcance de metas, mas também
concursos culturais destinados a filhos de empregados das recorrentes e de empresas parceiras;
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0) faz consideragdes doutrindrias sobre a hipotese de incidéncia de
contribuicdes, para aplica-las ao caso concreto dos pagamentos decorrentes de marketing de
incentivo, onde conclui ndo haver subsung¢ao dos fatos a norma tributaria;

n) prejudicou o seu direito de defesa a denegacdo dos pedidos de realizagdo
de pericia e de juntada posterior de documentos;

q) apresentam quesitos para producao da prova pericial e indica profissional
para atuar como assistente técnico;

r) deve ser mantida a exclusao da multa qualificada, uma vez que ndo restou
configurada a existéncia de sonegacdo e fraude;

Ao final, requereram:

a) declaragdo de nulidade da decisdo recorrida;

b) que seja afastada a concomitancia declarada no acordao da DRJ;

¢) que sejam excluidos do langamento os valores pagos pela FCP PAR;
d) o afastamento da solidariedade imputada as recorrentes;

e) que se declare improcedente a lavratura;

f) o acatamento para a realizagao de prova pericial;

g) que se faculte a juntada de novos documentos.

E o relatério.



Voto

Conselheiro Kleber Ferreira de Araujo, Relator
Admissibilidade

Os recursos merecem conhecimento, posto que preenchem os requisitos de
tempestividade ¢ legitimidade.

Do cerceamenio ao direito de defesa

No curso da instru¢do do processo, apos o oferecimento da impugnagado, o
feito foi baixado em diligéncia para que para que a Autoridade Lancadora se pronunciasse
acerca de guias de recolhimento pertencentes a empresa FCP PAR e que as impugnantes
alegaram que alterariam o resultado da apuragao fiscal.

Fruto de tal incidente processual, foi emitida Informacdo Fiscal, a qual
veiculou parecer conclusivo acerca do objeto da diligéncia em aprego, moldado nos seguintes
termos:

"3. Visando a comprovagdo do pagamento das contribui¢oes
previdencidrias incidentes sobre as premiag¢oes, a CEF anexou
algumas Guias da Previdéncia social (GPS) recolhidas pela
empresa FPC PAR que em tese comprovariam o recolhimento
das contribuigoes previdencidrias em questdo.

4. Destaca-se ainda que a empresa FPC PAR e as empresas do
Grupo Caixa Seguro, também apresentaram impugna¢do,
anexando as mesmas GPS, nas quais afirmam que tais guias se
referem ao crédito previdencidrio em questdo.

5. Tendo em vista tais alegagdes, o referido processo foi
encaminhado em diligéncia a fiscalizagdo para que a mesma se
manifestasse informando se as GPS apresentadas se referem de
fato ao crédito  previdencidario objeto do  processo
10166.724075/2012-92 e em caso afirmativo, elaborasse uma
planilha discriminando mensalmente os valores a serem
deduzidos das rubricas lancadas nos AIOP.

6. Isto posto, cabe ressaltar que as GPS anexadas pelas
empresas, foram sim consideradas e devidamente apropriadas
quando da apuragdo do crédito previdenciario lavrado em nome
da empresa FPC PAR. Em face de tais apropriagoes, os AIOP
DEBCAD n°37.376.810-9 e 37.376.811-7 lavrados contra esta
empresa contém langamento tdo-somente das competéncias 04 a
07/2007, periodo no qual ndo houve nenhum recolhimento.
Conforme Relatorio Fiscal (folha 19) dos autos de infra¢do
DEBCAD n°37.376.810-9 ¢ 37.376.811-7.

7. No entanto, os créditos previdenciarios objetos deste processo
fiscal, lavrados contra a CEF, AIOP DEBCAD n°51.015.025 ¢
n1.015.026-8, referem-se ao pagamento de remuneragoes
pagas aos empregados da CEF. Ficando portando esta empresa



Processo n° 10166.724074/2012-48 S2-C4T1
Acordao n.° 2401-003.796 F1. 932

diretamente responsavel pelo pagamento das contribui¢oes
previdenciarias devidas pela mesma, ou seja, ndo ha
possibilidade de se aproveitar o recolhimento efetuado por outra
empresa (FPC PAR), mediante GPS exclusivas da mesma, para
apropriagdo no crédito previdenciario da Caixa Econdémica
Federal.”

Com efeito, prestou-se tal parecer de alicerce para o livre convencimento da
autoridade judicante administrativa a quo € como fundamento da decisao de primeira instancia
lavrada pela Delegacia da Receita Federal do Brasil de Julgamento de Brasilia/DF, que
culminou na declaracao de procedéncia parcial da lavratura.

Compulsando os autos, todavia, ndo logrei me deparar com qualquer indicio
de prova material que demonstrasse terem sido as devedoras solidarias integrantes do Grupo
Caixa Seguros (Caixa Capitalizacdo S/A, Caixa Vida e Previdéncia S/A, Caixa Consorcios
S/A, Caixa Seguradora S/A) devidamente cientificadas da juntada da Informagdo Fiscal
referida nos paragrafos precedentes. Nesse panorama, verifica-se ter sido lavrada a Decisdo
Administrativa ora guerreada sem que tenha sido oportunizada a parte das empresas arroladas
no polo passivo a faculdade de se manifestar a respeito do resultado da diligéncia fiscal em
questao.

Observe-se que, por esse motivo, as empresas do Grupo Caixa Seguros
deixaram de se manifestar sobre o resultado da diligéncia e, em grau de recurso, suscitaram a
irregularidade processual consistente na falta de cientificagdo do pronunciamento fiscal.

A privagdo do conhecimento das razdes aduzidas pela Fiscalizagao, as quais
se prestaram na fundamentagdo da decisdo recorrida, configurou, ao meu sentir, hipotese de
cerceamento de defesa, pela efetiva exclusao do contraditério além de supressao de instancia
eis que a contradita das empresas do Grupo Caixa Seguros ficou reservada, tdo somente, a
instancia recursal.

A situagdo fatica retratada no presente caso, consistente na usurpacdo do
direito ao contraditorio, atrai ao feito a incidéncia do preceito inscrito no Decreto n® 70.235/72,
que rege os Processos Administrativos Fiscais nas ordens do Ministério da Fazenda, ao qual,
hodiernamente, também se submetem os procedimentos fiscais € os processos administrativos
fiscais de determinagdo e exigéncia de créditos tributdrios referentes as contribuicdes
previdencidarias, sendo aquelas, destas, espelho.

Art. 59. Sdo nulos:
1 os atos e termos lavrados por pessoa incompetente;

Il os despachos e decisoes proferidos por autoridade
incompetente ou com preteri¢do do direito de defesa.

$1° A nulidade de qualquer ato so prejudica os posteriores que
dele diretamente dependam ou sejam consequéncia.

$2? Na declara¢do de nulidade, a autoridade dira os atos
alcangados, e determinarda as providéncias necessarias ao
prosseguimento ou solugdo do processo.



$3° Quando puder decidir do mérito a favor do sujeito passivo a
quem aproveitaria a declara¢do de nulidade, a autoridade
julgadora ndo a pronunciara nem mandard repetir o ato ou
suprir-lhe a falta. (Incluido pela Lei n°8.748, de 1993)

Nesse contexto, encaminho pela declaragdo de nulidade do Acordao
combatido, com fulcro no art. 59, II do Decreto n® 70.235/72, para ciéncia das empresas do
Grupo Caixa Seguros do teor da Informagdo Fiscal a fl. 637, devendo ser reaberto o prazo
normativo para se manifestar nos autos.

Da inexisténcia de rendncia a discussio administrativa

A DRJ deixou de enfrentar o mérito da questdo sob a alegacdo de que
houvera renfincia do sujeito passivo em discutir administrativamente a questdo, por ter ajuizado
acdo judicial visando a anulagdo de créditos lavrados em agao fiscal pretérita, cujos fatos
geradores e fundamentos da lavratura coincidem integralmente com aqueles constantes nos Al
sob enfoque.

Nao devemos concordar com este entendimento. Na verdade, a agdo proposta
se refere a langamentos especificos e o resultado do julgamento nao ira se refletir no presente
caso. Ali discute-se pontualmente a nulidade da relacdo juridica que deu ensejo as NFLD n.°
37.114.461-2 e 37.114.466-3, débitos estes estranhos ao presente processo administrativo.

E o que se observa do relatério da sentenga da Justica Federal do DF,
Processo n. 00560403620114013400, conforme excerto do seu relatorio:

“Trata-se de a¢do sob o procedimento ordinario ajuizada pela
CAIXA ECONOMICA FEDERAL contra a UNIAO FEDERAL,
objetivando invalidar os autos de infragdo referentes as
contribui¢oes previdenciarias (e seus consectarios), decorrentes
de autuagoes promovidas pela fiscalizagcdo federal no ano de
2007.”

Observe-se que o manejo da acao anulatdria leva a provimento jurisdicional
de natureza constitutiva com vistas a anular um langamento especifico, ndo derramando efeitos
sobre futuros atos de constitui¢ao do crédito tributario.

Por outro lado, mesmo que se reconhecesse a renuncia da CEF, esta situagdo
ndo afetaria as impugnagdes apresentadas pelas devedoras solidarias, que nao fazendo parte da
lide judicial referida, ndo poderiam sofrer os efeitos da rentincia a discussdo administrativa.

Assim, também por este motivo, ¢ cabivel a anulagao do acérdao da DRJ para
esta apreciasse o mérito da causa.

Todavia, ao invés de declarar a nulidade da decisao da DRJ, vamos langar
mao do § 3.° do art. 59 do Decreto n.° 70.235/1972, acima transcrito, para apreciar o mérito da
causa, posto que os dados do processo permitem que esse colegiado tem todos os elementos
para se pronunciar sobre a matéria principal da lide.

Inexisténcia de responsabilidade da CEF sobre as contribuicoes lancadas

Conforme os fatos relatados, a exacdo tem como fato gerador a concessdo de
prémios a empregados da CEF por empresas que com esta mantinham contratos operacionais
de venda de produtos e servigos.
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Esse sistema de bonificagdo tinha por finalidade incentivar os empregados da
autuada a comercializarem os produtos das empresas parceiras, a FCP PAR e as aquelas
integrantes do Grupo Caixa Seguros.

0O entendimento do fisco, chancelado pela Delegacia de Julgamento, ¢ de que
o fato dos prémios serem disponibilizados por tarefas executadas por empregados da CEF, nas
dependéncias desta e dentro da sua jornada de trabalho tornaria esta sujeito passivo das
contribuigdes incidentes sobre os valores repassados a titulo de bonificacao.

A autuada, por sua vez, afirma que nao pode responder pela divida, haja vista
que os pagamentos ndo foram por ela efetuados, além de que nunca possuiu controle sobre a
sistematica de pontuagdo que resulta na concessao dos bonus de produtividade.

Em adicdo acrescenta que a FCP PAR, inclusive, vem efetuando o
recolhimento das contribuigdes sobre essas verbas, por ser esta empresa o verdadeiro sujeito
passivo da obrigacdo sobre tela.

A solugao desta contenda, a meu ver, resolve-se com a interpretacdo da regra
juridica que tratado do fato gerador da contribuicdo previdencidria patronal incidente sobre a
remuneracgdo paga aos seus empregados. O inciso I do art. 22 da Lei n.° 8.212/1991 dispoe:

Art. 22. A contribui¢do a cargo da empresa, destinada a
Seguridade Social, além do disposto no art. 23, é de:

I - vinte por cento sobre o total das remuneragoes pagas, devidas
ou creditadas a qualquer titulo, durante o més, aos segurados
empregados e trabalhadores avulsos que lhe prestem servigos,
destinadas a retribuir o trabalho, qualquer que seja a sua forma,
inclusive as gorjetas, os ganhos habituais sob a forma de
utilidades e os adiantamentos decorrentes de reajuste salarial,
quer pelos servigos efetivamente prestados, quer pelo tempo a
disposicdo do empregador ou tomador de servigos, nos termos
da lei ou do contrato ou, ainda, de convenc¢do ou acordo coletivo
de trabalho ou senten¢a normativa.

()

Desse dispositivo pode ser extraido que, a grosso modo, o fato gerador desse
tributo € o pagamento pelo sujeito passivo de remuneragao a segurados para retribuir o trabalho
que estes desenvolvem pelo vinculo de emprego que estes mantém com aquele.

Nao tenho duvida que no caso sob enfoque tem-se o pagamento de
remuneragdo a segurados empregados da CEF, pelo trabalho desenvolvido no ambiente laboral.
Assim, o critério material do fato gerador encontra-se satisfeito.

Todavia, hd nesses pagamentos uma particularidade que o fisco deixou de
levar em conta. Falo do critério pessoal do fato gerador, qual seja a definicdo da pessoa que
pratica o fato gerador das contribui¢des, sendo o contribuinte do tributo.

Segundo a regra matriz de incidéncia, o sujeito passivo € aquele que paga a
remuneragdo, ou seja a pessoa que disponibiliza os recursos que sdo repassados aos
trabalhadores em razao da prestagao do servigo.



Os autos revelam que essa pessoa nao ¢ a CEF, mas as empresas ditas
parceiras. Cai por terra assim a sujeicao passiva da autuada, haja vista que ndo ha a
comprovagdo de que sequer as verbas eram repassadas pela institui¢do bancaria.

Sobre essa questao ¢ bom que se diga que essas premiagdes ndo podem ser
confundidas com as gorjetas, posto que estas decorrem de pagamentos feitos por clientes do
empregador que repassam a este os valores, 0os quais posteriormente sao rateados entre os
empregados.

O caso aqui apreciado traz verba de natureza diversa, trata-se das "gueltas",
que sdo gratificacdes ou prémios pagos por terceiro (normalmente um distribuidor ou
fornecedor) aos einpregados de uma empresa, com a anuéncia do empregador e no exercicio de
sua atividade-fim. Tais pagamentos t€ém como objetivo principal o aumento das vendas de
certos produtos e/ou servigos oferecidos pelo terceiro através de um incentivo financeiro
concedido ao trabalhador.

Embora se assemelhem, as gueltas se diferenciam das gorjetas, ndo sendo
possivel considera-las salario-de-contribuicao, uma vez que de acordo com § 1.° do art. 108 do
CTN, a analogia nao pode ser utilizada para se exigir tributo ndo previsto em lei.

Assim, mesmo sabendo que a jurisprudéncia trabalhista dominante tem
entendido que, por se assemelharem as gorjetas, as gueltas teriam reflexo no calculo das verbas
laborais, ndo ¢ esta solu¢do que deve ser dada no direito previdencidrio tributario, haja vista
que as referidas parcelas nao se subsumem ao conceito de base de calculo da contribuigcdo

patronal sobre a remuneracao de empregados, nos termos do citado inciso I do art. 22 da Lei n.°
8.212/1991.

Feitas essas consideragdes, encaminho pelo provimento do recurso, por
entender que as verbas em questdo ndo representam pagamento pelo empregador de
remuneragdo aos seus empregados.

Conclusao
Voto por excluir do polo passivo os devedores solidarios e, no mérito, por dar

provimento ao recurso, deixando de apreciar possivel nulidade na decisdo recorrida, uma vez
que o mérito da causa esta sendo resolvido em favor do sujeito passivo.

Kleber Ferreira de Aratijo.
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